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3 - A nota relativa ao currículo académico e profissional
da nomeada, que é parte integrante do presente despacho,
consta em anexo.

Conforme declaração em anexo, a presente despesa está
prevista no orçamento de 202I na Secretaria 43, Capítulo
01, Divisão 04, Subdivisão 05, Classificação Económica
D.01,01.03.00.00, D.01.01.11.00.00, D.01.01.13.00.00,
D.01.01. 14.SN.00 e D.01.03.05.40.80.

3l de dezernbro de 2020

aprovada em anexo à Lei n.o 3512014, de 20 de juúo,
adaptada à administração regional autónoma da Madeira
pelo Decreto Legislativo Regional n.' lll2018/M, de 3 de
agosto, conjugado com o artigo 1l.o da Portaria n.o I25-
-A12019, de 30 de abril, torna-se público que, por despacho
de Sua Excelência o Vice-Presidente do Governo Regional
de 2711012020 que aprova o Mapa Regional Consolidado de
Recrutamentos de 2020, e do despacho do Excelentíssimo
Senhor Chefe do Gabinete do Vice-Presidente de
2111212020, emitido no uso nos poderes delegados por
Despacho n.' 26412020, de 16 de março, publicado no
JORAM, II série, n.o 132, de 13 de jrúho, se encontra
aberto, pelo prazo de dez dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Jornal Oficial da Região
Autónoma da Madeira (JORAM), procedimento concursal
comum para constituição de relação jurídica de emprego
público, na modalidade de contrato de trabalho por tempo
indeterminado, nos termos seguintes:

L Entidade Pública Empregadora: Vice-Presidência do
Governo e dos Assuntos Parlamentares

2. Posto de trabalho: O presente procedimento destina-
-se ao preenchimento de I posto de trabalho, previsto no
mapa de pessoal da Inspeção Regional de Finanças (IRF) da
Vice-Presidência do Governo Regional e dos Assuntos
Parlamentares (VP), abrangidos pelo Sistema Centralizado
de Gestão de Recursos Humanos da Vice-Presidência do
Governo, nos termos do artigo 23." do Decreto
Regulamentar Regional n.' 6120201}14, de l7 de janeiro,
alterado pelo Decreto Regulamentar Regional
n." 42/20201M, de 4 de novembro, com as seguintes
caraterísticas:

a) Careira: Técnico Superior
b) Atribuição, competência ou atividade: Prestação de

apoio técnico no âmbito das atribuições da Inspeção
Regional de Finanças, nomeadamente nas áreas económica
e financeira, elaboração de pareceres, informações e
estudos de nafi)reza diversa no âmbito do controlo
financeiro da RAM, participação nas atividades de análise
de riscos, elaboração dos instrumentos de gestão,
atualização do manual de procedimentos e outras tarefas de
apoio à Inspeção Regional de Finanças.

c) Habilitação e ârea de formação académica:
Licenciatura em economia, gestão ou auditoria.

d) Posição remuneratória: A negociar, nos termos do
artigo 38.o da LTFP e condições previstas no arligo 44.' do
Decreto Legislativo Regional n.' 1-N2020lM, de 3l de
janeiro, tendo ppr base a 2,o posição, nível 15 da Tabela
Remuneratório Unica.

e) Condições preferenciais: E condição preferencial, a
experiência profissional naëreareferida na alínea b).

3.Local de Trabalho: Vice-Presidência do Governo
Regional e dos Assuntos Parlamentares sita ao Edificio do
Governo Avenida Zarco,9004 -527 Funchal

4. Legislação aplicável: Lei n.o 3512014, de 20 de juúo,
alterada pelas Leis n.'s 84/2015, de 7 de agosto, 1812016,
de 20 de junho,2512017, de 30 de maio, 1012017, de 14 de
agosto, 7312011, de 16 de agosto, 4912018, de 14 de
agosto, e 7112018, de 31 de dezembro, Decreto-Lei
n.' 612019, de 14 de Janeiro, Lei n.o 7912019, de 2 de
setembro, Lei n.o 8212019, de 2 de, e Lei n.o 212020, de 3l
de Março, adaptada à administração regionaÌ autónoma da
Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n." l112018/M,
de 3 de agosto, aletrado pelo Decreto Legislativo Regional
n.'1-A12020lM de 31 de janeiro, Portaria n." 125-N20I9,
de 30 de abril, Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.' 412015, de 7 de janeiro.

5. Requisitos de Admissão:
5.1. Requisitos gerais: Os referidos no artigo l7.o da

LTFP:
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Vice-Presidência do Governo
Parlamentares, 30 de dezembro de

Regional e dos Assuntos
2020.

O Vrcp-PnpsrDENTE Do GovERNo REGIoNAL E Dos
Assuuros PARLAMENTARES, Pedro Miguel Amaro de
Bettencourt Calado

Nota Curricular

Dados Biográfrcos:
Nome: Carla Soha da Silva Camacho
Data de Nascimento: 1410611986
Naturalidade: Poltuguesa
Habilitações Literárias:
2013 - Grau de Licenciatura em Gestão pela

Universidade da Madeira
Experiência Profi ssional:
Carreira:
2110912009 a 31110/2010 - Assistente Técnico na Escola

Básica dos 2o e 3'Ciclos do Curral das Freiras
0lllll20l0 a3ll12l20l2 - Assistente Técnico na Escola

Básica dos 2o e 3o Ciclos de São Jorge
0l/01/2013 a 31112/2016 - Assistente Técnico na Escola

Básica dos 1o, 2" e 3o Ciclos com Pré-Esçolar do Curral das
Freiras

0l/01/2017 a 21105/2017 - Assistente Técnico em
exercício de funções na categoria de Técnico Superior no
Gabinete da Unidade de Gestão da Secretaria Regional da
Educação.

22105/2017 atê à data - Técnico Superior na Unidade de
Gestão da Vice-Presidência

Principais atividades desenvolvidas:
Desempenhou funções de Assistente Técnico nas áreas

de Tesouraria, Contabilidade e Recursos Humanos.
Desempenha funções de Técnico Superior na Unidade de
Gest-ão, nomeadamente proceder à ciiação de listagens de
verificação de imobilizado retiradas do GERFIP que são
enviadas para validação dos serviços simples da VP, assim
como efetuar os registos de transferências e abates de bens
dos diversos serviços, proceder à validação do repofie
orçamental e financeiro mensal dos SFA/EPR à DROT,
verificação do cumprimento da LCPA nos serviços
tutelados, atribuição e controlo de compromissos dos
serviços da Administração Direta da VP, acômpanhamento
e apoio na elaboração da ptoposta anual de orçãmento dos
serviços da VP, controlo ile fundos disponíveis atribuídos,
entre outras tarefas,

Formação Profissional / Seminários :

- Diversas ações de formação, entre as qr.rais se destaca
o SNC-AP, Contabilidade Analítica, Controlo de boa gestão
financeira, ministradas pela Direção Regional da
Administração Pública e o Sistema de Noimalização
Contabilística - AP dirigido pela UNILEO.

4"ltrNeç,lr,t 8f an 02 0l

Procedimento concursal comum para constituição de
relação jurídica de emprego público por tempo
indeterminado: Em cumprimento do disposto nõ artigo 33."
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP),
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a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada
pela Constituição, por convenção internacional ou- por lei
especial;

b) l8 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não

interdição para o exercício daquelas que se propõe
desempenhar;

d) Robustez ffsica e perhl psíquico indispensáveis ao
exercício das funções;

e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.
5.2. Requisitos especiais: O referido na alínea c) do

ponto 2. do presente aviso, ou seja, possuir Licenciatura em
economia, gestão ou auditoria.

5.3. O candidato deve reunir os requisitos referidos nos
pontos 5.1. e 5.2, aIé à dala limite para apresentação de
candidaturas.

5,4. Não são admitidos candidatos Çue,
cumulativamente, se encontrem integrados na careira,
sejam titulares da categoria em referência e, não se
encontrando em mobilidade, ocupem posto de trabalho no
mapa de pessoal da IRF idêntico ao posto de trabalho para
cuja ocupação se publica o presente procedimento.

6. Ambito do recrutamento: Podem candidatar-se ao
presente procedirrento concursal :

a) Trabalhadores com vínculo de emprego público por
tempo indeterminado;

b) Trabalhadores com vínculo de emprego público por
tempo determinado ou determinável;

d) Indivíduos sem vínculo de emprego público.
7. Despacho autorizador dos membros do Governo

responsáveis pela ârea das finanças e administração
pública: O presente procedimento concursal foi autorizado
pelo supracitado Despacho de Sua Excelência o Vice-
-Presidente do Govemo Regional de 27110/2020, que
aprova o Mapa Regional Consolidado de Recrutamentos de
2020.

Em conformidade com o disposto no n.o 4 do arligo 14."
e artigo 15." do Decreto Legislativo Regional
n.' l7/2018/M, de 3 de agosto, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n." 1-A1202044, de 31 de janeiro, a
ateÍura deste procedimento foi precedida de publicitação
de oferta de mobilidade na Bolsa de Emprego Público da
Região Autónoma da Madeira (BEP-RAM).

8. Formalização de candidaturas: As candidaturas
devem ser formalizadas, obrigatoriamente, através do
formulário de candidatura ao procedimento concursal que
se encontra disponível na pâgina eletrónica da Vice-
-Presidência do Governo em

com aviso de receção, à Vice-Presidência do Governo
Regional, Avenida Aniaga, 9004-528 Funchal.

8.2. Não serão aceites candidaturas enviadas por correio
eletrónico.

9. Documentos a juntar à candidatura: Os formulários
de candidatura ao procedimento concursal, devidamente

preenchidos, datados e assinados, devem ser acompaúados
obrigatoriamente dos seguintes documentos, sob pena de
exclusão:

a) Fotocópia, simples e legível, do certificado
comprovativo das habilitações literárias;

b) Curriculum Vitae, detalhado, datado e assinado,
acompanhado dos documentos comprovativos dos factos
nele invocados, nomeadamente dos certificados
comprovativos da formação profissional e dos documentos
comprovativos da experiência profissional;

c) Documentos comprovativos de que reúne os
requisitos gerais de admissão constantes das alíneas a), b),
c), d) e e) do ponto 5.1. do presente aviso;

d) Declaração emitida pelo órgão ou serviço onde
exerce funções ou pertence, onde conste, de forma
inequívoca, a natureza e a modalidade do vínculo, data da
sua constituição, cargo ou carreira/categoria de que seja
titular e atividade/funções que executa, a rnenção
quantitativa e qualitativa da avaliação de desempenho
relativa ao último período de avaliação, sendo o caso,
indicação dos motivos da não avaliação, caso o candidato
se encontre nesta situação, devendo ainda a declaração
mencionar o posicionamento remuneratório em que o
trabalhador se encontra p osicionado na car r eir al categoria de
origem.

9,1. Poderá ser dispensada a apresentação dos
documentos referidos na alínea c) do ponto 9., desde que o
candidato declare sob compromisso de honra, no próprio
requerimento, em alíneas separadas, que reúne os referidos
requisitos.

9.2. A apresentação dos documentos exigidos nas
alíneas c) e d), do ponto 9., é dispensada quando o
candidato seja trabalhador da Vice-Presidência do Governo.

9.3. O jírri pode exigir aos candidatos a apresentação de
documentos comprovativos de factos por eles referidos que
possam relevar para apreciação do seu mérito e que se
encontrem deficientemente comprovados, sob pena de, na
falta da sua apresentação, não serem valorados.

10. Métodos de seleção:
10.1. Os métodos de seleção a utilizar são:
a) Prova de coúecimentos escrita;
b) Entrevista profissional de seleção.
a) A Prova de Conhecimentos Escrita (PC): Visa

avaliar os coúecimentos académicos e/ou profissionais e
as competências técnicas dos candidatos necessárias ao
exercício da função e terá a duração de 60 minutos, sem
consulta, e obedecendo ao seguinte programa:

- Orgânica do XIII Govemo Regional da Madeira -
- Decreto Regulamentar Regional n." 8-A/2019/M, de 19 de
novembro;

. - Orgânica da Vice-Presidência do Governo Regional e
dos Assuntos Parlamentares, aprovada pelo Decreto
Regulamentar Regional n." 6/20201M, de 17 de janeiro,
alterada pelo Decreto Regulamentar Regional
n.' 4212020, de 4 novembro.

- Orgânica da Inspeção Regional de Finanças, aprovada
pelo Decreto Legislativo Regional n." l8/2005/M, de 24 de
novembro, e regulamentada pelo Decreto Regulamentar
Regional n.' l5l20l6lM, de 2 de maio;

- Orçamento da Região Autónoma da Madeira para
2020 - Decreto Legislativo Regional n.'l-N2020lM, de 3l
de janeiro

- Execução do Orçamento da Região Autónoma da
Madeira para 2020 - Decreto Regulamentar Regional
n." 2212020/M, de 17 de março

- Orçanrento de Estado para 2020 - Lei n.o 2/2020, de 3l
de março.
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- Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma
da Madeira - Lei n.o l3l9l, de 5 de juúo, alterada pelas
Leis n.os 130199, de 2l de agosto, e 1212000, de 2t de
junho;

- Código do Procedimento Administrativo -
- Decreto-Lein.'412015, de 7 de janeiro;

- Princípios e Normas a que Deve Obedecer a
Oryanização da Administração Direta e lndireta da Região
Autónoma da Madeira - Decreto Legislativo Regional
n.' I7 /2001|M, de 12 de novembro, alterado pelos Decretos
Legislativos Regionais n.'s 2412012lM, de 30 de agosto,
2l20l3lM, de 2 de janeiro e 42-A/2016/M, de 30 de
dezembro;

- Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas - Lei n,o
35/2014, de 20 de junho, alÍerada pelas Leis
n."s 84/2015, de 7 de agosto, 1812016, de 20 de junho,
25/2017 , de 30 de maio, 7012017 , de 14 de agosto, 7312017 ,
de 16 de agosto, 4912018, de 14 de agosto, e 7112018, de 31
de dezembro, ad,aptada à administração regional autónoma
da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional
n." l112018/M, de 3 de agosto;

- Código dos Contratos Públicos - Decreto-Lei
n." 18/2008, de 29 dejaneiro, alterado pela Lei n.o 312010,
de 27 de Abril, Decreto-Lei n.' l3l/2010, de 14 de
Dezembro, Lei n.o 64-812011, de 30 de Dezembro, com
início de vigência em 1 de Janeiro de 2}lZ;Decreto-Lei
n." 149/2012, de 72 de Julho, com início de vigência em 11
de Agosto de 2012; Decreto-Lei n! 214-G12015, de 2 de
Outubro, com início de vigência em I de Dezembro de
2015; Decreto-Lei n.o lll-812017, de 3l de Agosto, com
início de vigência em I de Janeiro de 2018,r'etificado pela
Declalação de Retificação n.'36-A12017, de 30 de Outubro
e pela Declaração de Retificação n.' 4212017, de 30 de
Novernbro; Decreto-Lei n.'33/2018, de 15 de Maio - com
produção de efeitos desde I de Janeiro de 2018; Decreto-
-Lei n.o 17012019, de 4 de Dezembro - com início de
vigência em 5 de Dezembro de 2079, e Resolução da
Assembleia da República n." 1612020, de 19 de Março;

- Adaptação à Região Autónoma da Madeira do Código
dos Conüatos Públicos - Decreto Legislativo regional n.'
34/2008/M, de 14 de agosto, na sua atual redação; 

-

- Regime da Administração Financeira, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 155192, de 28 de julho, alterado pelo
Decreto-Lei n." 275-N93, de 9 de agosto, Decreto-Lei
n.o ll3l95, de 25 de maio, Lei n.o 10-8/96, de23 de março,
Decreto-Lei n.o 190196, de 9 de outubro, Lei n.o 55-812004,
de 30 de dezembro, Decreto-Lei n." 29-Al20ll, de 1 de
março, Lei n.u 83-C12013, de 31 de dezembro, e Decreto-
-Lei n.o 8512016, de 21 de dezembro, e Decreto-Lei
n.'84/2019, de 28 de juúo;

- Sistema de Controlo Intemo da Administração
Financeira do Estado, aprovado pelo Decreto-Lei
n.' 166/98, de 25 de juúo;

- Lgi de Enquadramento Orçamental, aprovada pela Lei
n.' .15112015, de 1l de setembro, alterada e republicãda pela
Lei n.o 3112018, de 7 de agosto;

- Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso,
aprovada pela Lei n." 812012, de 2l de fevereiro, alterada e
republicada pela Lei n.'2212015, de 17 de março;

b) Entrevistas Profissional de Seleção (EPS): de forma
objetiva e sistemática, a experiôncia profissional, a
aquisição de conhecimentos, competências e aspetos
comportamentais evidenciados durante a interação
estabelecida entre os entrevistadores e o entrevistado,
nomeadamente os relacionados com a capacidade de
comunicação e de relacionamento interpessoal. Este método
será avaliado segundo os níveis classificativos de Elevado,
Bomo Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais

correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16,
12e8e4valores.

10.2. Os métodos de seleção a utilizar aos candidatos
que sejam titulares de carreira e exerçam as funções
mencionadas no ponto 2., enão usem a faculdade de opção
pela aplicação dos métodos referidos no ponto 10.1.
conferida pelo n,o 3 do artigo 36.' da LTFP, são os
seguintes:

a) Avaliação Cunicular;
b) Entrevista Profissional de Seleção.
a) A Avaliação Curicular (AC): Visa analisar a

qualificação dos candidatos, designadamente a habilitação
académica ou profissional, percurso profissional, relevância
da experiência adquirida e da formação realizada, tipo de
funções exercidas e avaliação do desempeúo obtidá. São
considerados e ponderados os elementos de maior
relevância para o posto de trabalho a ocupar, designada-
mente: habilitação académica, formação profissional e
experiência profissional, todas relacionadas com o exercício
da função a concurso e avaliação do desempenho para os
candidatos quejá tenham desempenhado esta função.

Este rnétodo de seleção será avaliado de 0 a20 valores.
Só serão contabilizados os elementos relativos às
habilitações, formações experiência e avaliação do
desempenho que se encontrem devidamente concluídos e
comprovados por fotocópia.

b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS): Nos termos
definidos na alínea b) do ponto 10.1 do presente aviso.

ll. Ordenação final (OF): A ordenação final dos
candidatos que completem o procedimento resultará da
média aritmética ponderada das classificações quantitativas
dos métodos de seleção, que será expressa na escala de 0 a
20 valores e será efetuada através da seguinte formula:

oF : PC (70%) + EPS (30%) ou
oF = AC 70%) + EPS (30%)
11.1. Em caso de igualdade de valoração entre os

candidatos, os critérios de preferência a adotar serão os
previstos no n.o 2 do artigo 27.o da Portaria n. n.o 125-
-A12019, de 30 de ablil.

11.2. Publicitação dos resultados obtidos nos métodos
de seleção e da lista unitária de ordenação final dos
candidatos: Os resultados obtidos pelos candidatos em cada
um dos métodos de seleção e a lista unitária de ordenação
final, após homologação, serão afixados no Departamento
de Pessoal do Gabinete do Vice-Presidente do Governo e
disponibilizados na página eletrónica da Vice-Presidência
do Governo, sendo ainda, a lista unitária de ordenação final,
notificada aos candidatos na forma estabelecida no arligo
28." da Portaria n.' 125-N2019, de 30 de abril.

12. A falta de comparência dos candidatos a qualquer
um dos métodos de seleção, bem como a obtenção pêlos
candidatos de uma valoração inferior a 9,5 valores nuú dos
métodos de seleção, determinará a exclusão do
procedimento concursal não thes sendo aplicado o método
de _sel_eção seguinte, considerando-se, por conseguinte,
excluídos na ordenação final.

13. Assiste ao juri a faculdade de exigir a qualquer
candidato em caso de dúvidas sobre a situação que
descreveranl a apresentação de documento comprovativo
das suas declarações.

14. As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
15. Constituição do júri:
Presidente Dr. Sílvio Jorge de Andrade Costa, Inspetor

Regional da Inspeção Regional de Finanças.
Vogais efetivos: Dr. Paulo Manuel Abreu Cruz pestana

de Gouveia, Diretor de Serviços do Gabinete de
Planeamento e Coordenação, da Inspeção Regional de
Finanças, da Vice-Presidência clo Govèrno e dos-Assuntos
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Parlamentares, que substitui o Presidente nas suas faltas e
impedimentos

Dra. Ana Paula de Sousa Brazão, Diretora de Serviços
do Gabinete de Recursos Humanos da Vice-Presidência do
Governo e dos Assuntos Parlamentares;

Vogais suplentes: Dr. Filipe António da Silva Varela,
Inspetor da Inspeção Regional de Finanças, da Vice-
-Presidência do Govemo e dos Assuntos Parlamentares.

Dra. Carina Isabel Gouveia Monteiro, Técnico
Especialista, do Gabinete da Vice-Presidência do Governo
e dos Assuntos Parlamentares.

16. Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da
Constituição da República Portuguesa, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadorao promove
ativamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao enìprego e na
progressão profissional, providenciando escrupulosamente
no sentido de evitar toda e qualquer forma de
discrirninação.

Vice-Presidência do Governo Regional, 27 de dezembro
de 2020.

O CsppB Do GABINETE, Luís Nuno Olim

Aviso n.o 85512020

concursal comulÌì para constituição de
público por tempo
disposto no artigo 33.o

juridica de emprego
Em cumprimento do

da Lei ' 3512074, de 20 de junho, alterada pelas Leis
n.os 5,de7de 18/2016, de 20 de

Predial, Registo Comercial e Registo de
e bem assim na demais legislação avulsa
em conformidade com a lei, regulamentos e

superiormente ditadas.
Habilitação e área

lllt
Número 245

A

de
de formação
equiparado,

académica: 12.o ano
não sendo admitidos

7

e

ou curso

d)

n.o 1-
poslçao,

J
Direção
Avenida

Portaria n.o 1

o da Lei n." 3512014, de 20 de juúo, e condições
artìgo 44.o do Decreto Legislativo Regional

de 31 de janeiro, tendo por base a l.o
5 da careira de Assistente Técnico,

a 693,73€.
Trabalho: Loja do Cidadão da Madeira,

da Administração da Justiça, sifuada na
42-A, 9000-064 Funchal.

4, aplicável: Lei n.o 3512014, de 20 de juúo,
18/2016,alterada pelas n.os 84/2015, de 7 de agosto,

de 20 de junho, 17, de 30 de maio, 7012011, de 14 de
agosto, 731201 de 16 de agosto, 49/2018, de 14 de

, de 31 de dezembro, adaptada à

Legislativo
autónoma da Madeira pelo Decreto
n.o lll20l8/M, de 3 de agosto;
19, de 30 de abril, Código do

Procedimento vo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 412015, de 7 de j

5.

n.n 35/2014, de 20
n."s 84/2015, de 7 de
2512017, de 30 de maio,
de l6 de agosto,49l2078,
de dezembro:

a) Nacionalidade
pela Constituição, por
especial;

b 18 anos de idade
c Não inibição do exercício

interdição para o exercício
desempenhar;

d) Robustez Íisica e perfil
exercício das funções;

e) Cumprimento
5.2. O candidato

das leis de

Os referidos no artigo 17.'da Lei
junho, alterada pelas Leis

sto, 18/2016, de 20 de junho,
17, de 74 de 73/2017,agosto,

e 7112014 de agosto, 18, de 3lagosto, 73
49/2018, de 14 e 7 112018, de 3l

de à administração regional autónoma
da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional
n.'lll2}l8lM,
da Portaria n.' I
que, por despacho
Govemo Regional 17 de dezembro de2020, se encontra

dez dias úteis a contar da data da
viso no Jornal cial da Região

concursal
comum para jurídica de emprego

habalho em funçõespúblico, na modalidade de
públicas por

1. Entidade da

25/2017,
de 16 de

30 de maio,

Administração da Justiça
Govemo.

2. Postos de trabalho: O

no artigo 88.o da Lei Geral
(LTFP), aprovada pela Lei

do

procedimento destina-
habalho

ponto 5.1. atê à data limite
candidaturas.

5.3. Não são admitidos
cumulativamente, se encontrem

presente procedimento concursal:
a) Trabalhadores com vínctúo de

deve reunir os

ârea das finanças

quando não dispensada
intemacional ou por lei

funções públicas ou não
que se propõe

indispensáveis ao

obrigatória.
referidos no

apresentação de

datos QU€,
s na calTelra,

e, nao se
de trabalho no

de trabalho

ao

público por

por

agosto,
70/2017, de 74 de

de agosto,

junho,
12077,

)
)

s;

de

do Trabalho

e

da

a) Carreira: Assistente Técnico, geral prevista

n.'3512014, de dejunho
b) Atribuições, competências

Desempeúo de funções de grau de
como descritas no Anexo à LGTFP,
n." 3512014, de 20 de
artigo 88.o da mesma
Assegurar as rnúltiplas atividades legalmente
relacionadas com a identificação civil/cartão do

tempo indeterminado;
b) Trabalhadores com vínculo de emprego

tempo determinado ou determinável;

Públicas

atividades
2, tal

pela Lei
n.u 2 do

e

c)
1.

responsáveis pela
pública: O presente
por Despacho de
Governo Regional,

Indivíduos sem vínculo de emprego
Despacho autorizador dos membros do

e
procedimento concursal

Sua Excelência o Vice-
foi

receção de pedidos relativos ao registo
elaboração dos registos para os quais tenha
receção de pedidos e admissão
previstas, designadamente, nos

de certidões e
de l7 de dezembro de 2020, ao

do artigo l3.o do Decreto Legislativo
n." 11/2018/M, de 3 de agosto.Códigos do Registo

e do


